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Resumo
Com cada vez mais pessoas vivendo no perímetro
urbano, a cidade de Coronel Vivida, Paraná, possui
um centro público e administrativo que não atende à
demanda devido às más condições de uso e dimen-
sionamentos  dos  espaços.  Portanto,  este  trabalho
tem como objetivo identificar e avaliar parâmetros de
humanização para espaços públicos e administrati-
vos, abordando como estudo de caso a Praça, a Pre-
feitura e a Câmara Municipal da cidade. Para isso, é
realizada uma revisão bibliográfica, identificando os
parâmetros  e  organizando-os  em cinco grupos  de
atributos: elementos naturais, estrutura, acessibilida-
de, identidade e legibilidade. Posteriormente, os pa-
râmetros  são avaliados  por  meio  da aplicação de
uma avaliação pós-ocupação, do ponto de vista téc-
nico  e  dos  usuários.  Como resultado  observou-se
que grande parte dos usuários se sente insatisfeita
com os espaços e percebem a necessidade de um
novo projeto arquitetônico, urbanístico e paisagístico,
que valorize a importância do centro urbano adminis-
trativo integrado à comunidade. As contribuições vi-
sam à importância da comunicação pública e política,
por meio da relação ambiente/comportamento, como
forma de inclusão e representatividade social.

Palavras-chave:  Análise  da  forma  arquitetônica.
Projeto  de  espaço  público.  Avaliação  pós-ocupa-
ção.

Abstract
In the municipality of Coronel Vivida, Paraná State,
Brazil,  the  urban population  grows every  year.  In
this condition, the public, and administrative center
does not meet the demand due to poor conditions
of use,  and sizing of  spaces. In this  context,  this
work  aims  to  identify,  and  evaluate  humanization
parameters  for  public  and  administrative  spaces,
approaching as a case study the Square, the City
Hall, and the Town Hall. For this, a literature review
was performed, identifying the parameters, and or-
ganizing them into five groups of attributes: natural
elements, structure, accessibility, identity, and rea-
dability.  These  parameters  are  evaluated  by  ap-
plying a post-occupancy assessment from the tech-
nical,  and user point  of view. The results showed
that  most  users  are  dissatisfied  with  the  spaces,
and realize the need for a new architectural, urban,
and landscape project that values the importance of
the administrative urban center integrated with the
community. The contributions are intended to ena-
ble public, and political communication, through the
relationship environment / behavior, as a form of in-
clusion, and social representation.

Keywords: Architectural form analysis. Public spa-
ce design. Post-occupation evaluation.
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Introdução

A preocupação com a otimização dos  espa-

ços públicos e administrativos  no  Brasil  começa

a surgir por volta dos anos 1950 e 1970, quando

ocorreu  um momento  de  descentralização  das

cidades  devido  às  constantes  transformações

sociais,  ambientais,  políticas e  econômicas,  no

período que sucedeu a Segunda Guerra Mundi-

al.  O objetivo da época era renovar os centros

urbanos, através dos centros cívicos, devolven-

do o espírito de “coração da cidade”, criando lo-

cais de representatividade social e administrati-

va, destinados à efetivação das condições de ci-

dadania  (ALMEIDA,  2001;  CALDEIRA,  2007;

PEREIRA, 2012).

A função social desses centros deveria considerar

a estrutura e monumentalidade dos edifícios. O in-

terior deveria possuir elementos naturais, como ár-

vores,  plantas,  água,  sol  e  sombra,  de  forma

harmônica com o projeto arquitetônico, pois a pai-

sagem tem um papel importante para agradar o

homem a partir de um ponto de vista social, estéti-

co,  técnico e  psicológico  (PEREIRA, 2012).  Com

isso, o conceito de espaço público, interno ou exter-

no, se volta ao resgate da qualidade de vida urbana

e da identidade local. Passa a ser qualificado por

meio  da  legibilidade,  da  escala  do  usuário,  da

abrangência de seu campo visual e da diversidade

de  usos  (JACOBS,  2007;  LYNCH,  2011;  GEHL,

2013; GOETTEMS; BUENO, 2018).

Segundo Hertzberger (2015, p. 253), “[...] todos ten-

dem a considerar opressivos os edifícios de escala

excessivamente grande, que diminuem os seres hu-

manos [...]”, pois são vistos como regimes totalitári-

os, que buscam através da arquitetura causar temor

por meio das dimensões. Porém, não apenas as di-

mensões do edifício podem se tornar opressivas e

hostis ao cidadão, como também a falta de acesso

universal.

No que diz respeito às praças, sabe-se que nesses

espaços cívicos podem ser levantados alguns con-

ceitos, segundo diferentes autores. Para Oliveira e

Mascaró (2007, p. 61), “[...] a praça é um espaço

aberto  público  cercado de ruas por todos  os  lados,
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 concebido como espaço intencional de encontros

sociais e atividades de lazer”.  Para Lynch (2011),

as praças são uma espécie de escape à vida urba-

na, com a finalidade de garantir o bem-estar das

pessoas. Lamas (1993) conceitua a praça como

espaço público urbano, de uso coletivo, que inten-

cionalmente foi organizado a nível espacial e de

desenho, no centro da cidade, para que nele ocor-

ressem encontros. Para Mascaró (2008), as praças

possuem ambiência própria, singular, com alto va-

lor simbólico, que sustentam a história e a tradição

de uma cidade. 

Ao se pensar a praça como espaço público é ne-

cessário que seus atributos possam garantir a ur-

banidade ao local, aproximando diferentes grupos

sociais. Entretanto, devido à privatização dos espa-

ços de uso coletivo, esses espaços vêm perdendo

a  sua  representatividade  social  (ECKER;  VAZ,

2015). No urbanismo moderno, o espaço construí-

do ganhou maior importância em relação ao espa-

ço livre, devido ao desenvolvimento acelerado das

cidades e às novas tecnologias. O espaço público

passou a ser calculado, e toda sobra irregular em

meio às construções ou ruas passou a ser desig-

nada praça. Desta forma, com o passar do tempo,

a praça passou a perder a intensidade da vida pú-

blica (SITTE, 1992).Deste modo, existe atualmente

uma carência por espaços que representem a real

identidade do povo, do exercício da cidadania, do

lazer  e  da interação social.  Com o aumento da

densidade 

densidade  demográfica  das  cidades,  a  demanda

por espaços públicos é maior, porém, os responsá-

veis por essa reformulação têm em vista objetivar

seus  próprios  interesses  (OLIVEIRA;  MASCARÓ,

2007). Esses espaços vêm se tornando lugares su-

butilizados e que não atendem mais  às condições

de  proporcionar  vida  pública  (BENEDET;  BENE-

DET;  SILVA,  2015).  Muitas vezes,  os espaços e

edifícios  públicos  são  favoráveis  para  que  isso

aconteça. Eles não atendem mais à demanda de

usuários, são barreiras ou obras monumentais, as

quais repelem o cidadão comum, e esta hostilidade

na arquitetura interfere diretamente nos atos huma-

nos. Existe a necessidade de tornar os espaços pú-

blicos mais convidativos, para que possam contri-

buir para a percepção do espaço, com equivalência

e equilíbrio de uso sem distinção, fazendo com que

as pessoas se sintam melhor nesses espaços. “O

bom lugar é aquele no qual todos querem ficar e se

sentem  atraídos  para  ali  estar  [...]”  (NÓBREGA;

TRINDADE, 2019, p. 66).

Essa situação se visualiza no caso dos edifícios da

Prefeitura, Câmara e da Praça Municipal da cidade

de Coronel Vivida, Paraná, construídos no início dos

anos 60, e que devido às ações do tempo e ao di-

mensionamento dos espaços, estão em más condi-

ções de uso, não atraem as pessoas e não compor-

tam as necessidades atuais. 
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A cidade de Coronel Vivida, segundo o último cen-

so realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), possui 15.445 habi-

tantes, e apenas 6.304 deles vivem no meio rural.

Isso comprova que existem mais pessoas vivendo

no perímetro urbano, por consequência, deve-se

ter espaços públicos de qualidade, que supram as

demandas sociais, ambientais, culturais e econô-

micas. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é identificar e

avaliar parâmetros de humanização para espaços

públicos e administrativos, abordando como estudo

de caso a Praça, a Prefeitura e a Câmara Munici-

pal  da cidade de Coronel  Vivida,  Paraná,  como

fundamento para a criação de uma identidade vivi-

dense, da prática da cidadania, do lazer e da inte-

ração social. Desta forma, contribuir no processo

de projeto ao se pensar no usuário e em como o

projeto  pode atuar  nas suas ações e comporta-

mento. 

A metodologia da pesquisa é organizada em duas

etapas. A primeira etapa comporta a revisão biblio-

gráfica, com análise e interpretação de diferentes

fontes, a partir do estudo de artigos, livros, disser-

tação e tese, nas quais foram identificados os pa-

râmetros de humanização aplicáveis em espaços

públicos. Dentre os autores que teorizam sobre os

atributos dos espaços públicos urbanos, optou-se

por Alexander  et al., (2013), Lynch (2011) e  Ber-

nardi 

nardi  et  al., (in:  KOWALTOWSKI  et  al.,  2011,  p.

222-244), que tratam da qualidade espacial através

de um planejamento de espaços públicos ligados a

valores e padrões de comportamento. 

A seleção dos parâmetros foi realizada por meio de

alguns já  estabelecidos pelos  autores,  como é o

caso de Alexander et al., (2013) e Lynch (2011); ou-

tros interpretados pela autora, provenientes da obra

de Bernardi et al., (in: KOWALTOWSKI et al., 2011,

p. 222-244), com base em diretrizes do processo de

projeto em arquitetura para alcançar a acessibilida-

de universal;  e, ainda, alguns acrescentados pela

autora, com base em leituras complementares e co-

nhecimento do lugar objeto de estudo e suas neces-

sidades. Após esta seleção, foi formulada uma tabe-

la na qual os parâmetros foram agrupados por ca-

racterísticas e objetivos comuns, totalizando cinco

grupos de atributos: elementos naturais, estrutura,

acessibilidade,  identidade e legibilidade. Os parâ-

metros identificados com a letra “A” correspondem à

seleção dos parâmetros projetuais de Alexander et

al. (2013); os identificados com a letra “B” são abor-

dados por Lynch (2011); com a letra “C” de Bernardi

et al., (in: KOWALTOWSKI et al., 2011, p. 222-244);

e com a letra “D” os parâmetros elaborados pela au-

tora.

Após essa identificação foi realizada a segunda eta-

pa  desse  trabalho:  uma  avaliação  pós-ocupação

(APO), do ponto de vista técnico e do ponto de vista

dos 
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dos usuários da Praça, da Câmara e da Prefeitura

Municipal. Para tanto se utilizou o método walkth-

rough, que constitui uma análise que combina ob-

servação com entrevista, conforme Rheingantz  et

al., (2009). Foram definidos como usuários desses

espaços os funcionários e a comunidade em geral.

Em seguida foram elaboradas as entrevistas e o

roteiro do walkthrough, de modo que abordassem

os principais parâmetros de humanização identifi-

cados.  As 20 entrevistas coletadas aconteceram

nos dias 14 e 15 de abril do ano de 2019, no perío-

do da manhã e no período da tarde. 

Das perguntas ao usuário relativas a Câmara e a

Prefeitura Municipal: Na sua opinião, este espaço é

confortável? / Na sua opinião, este espaço é de fá-

cil acesso? / Na sua opinião, o espaço tem fácil le-

gibilidade (orientação)? / Qual o seu meio de trans-

porte? / Na sua opinião, a arquitetura desse espa-

ço é convidativa? / Na sua opinião, este espaço é

pequeno para atividade que exerce? / Na sua opi-

nião, existe acessibilidade as pessoas com dificul-

dades de locomoção (PcD)? / Na sua opinião, o

edifício é aberto ao público em geral? / Na sua opi-

nião, existe poluição sonora (algum barulho pertur-

bador)? Se sim, qual? / Na sua opinião, como es-

tão as condições de uso de espaço? / Na sua opi-

nião, como estão as condições de ventilação des-

se espaço? / Na sua opinião, como estão as condi-

ções de iluminação desse espaço? / Na sua opi-

nião, como estão as condições de insolação natu-

ral desse espaço? / Na sua opinião, como estão as

condições 

condições de arborização (presença do verde) do

espaço? / Com qual frequência você vai as sessões

da Câmara Municipal?  / Quais são suas sugestões

para melhorar esse espaço?

Das perguntas ao usuário relativas a Praça Munici-

pal: Na sua opinião, este espaço é confortável? / Na

sua opinião, este espaço é de fácil  acesso? / Na

sua opinião, o espaço tem fácil legibilidade (orienta-

ção)? / Na sua opinião, existe poluição sonora (al-

gum barulho perturbador)? Se sim, qual? / Na sua

opinião, como estão as condições de uso de espa-

ço? / Com qual frequência utiliza a praça? / Em qual

período do dia costuma usar a praça? / Qual o seu

meio de transporte? / Atribua uma nota de 1 a 4,

sendo 1 a pior nota e 4 a melhor, quanto aos aspec-

tos a seguir: Arborização (árvores); Iluminação; Mo-

biliário (bancos e lixeiras); Pavimentação; Paisagis-

mo (jardinagem); Acessibilidade à pessoa com difi-

culdades de locomoção (PcD); Manutenção e me-

lhorias;  Playground  (parquinho);  Estacionamento;

Diversidade de usos /  Quais são suas sugestões

para melhorar esse espaço?

Os dados levantados foram organizados a partir de ta-

bela e gráficos, e em paralelo apresentou-se o ponto

de vista técnico e do usuário. A partir disso, teceram-

se as discussões provenientes do levantamento e da

identificação de parâmetros de humanização para es-

paços públicos, realizada inicialmente.
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Identificação  dos  parâmetros  de  humaniza-

ção para espaços públicos 

Uma das maiores dificuldades das cidades atuais é

atingir  um planejamento que vise aos interesses

comuns da sociedade. A produção contínua e ace-

lerada, baseada nos interesses das classes indivi-

duais e nos mais diversos agentes - políticos, enti-

dades públicas e privadas e sociedade civil - esta-

belecem diferentes graus de influência, e isso refle-

te diretamente na caracterização dos espaços pú-

blicos. Além disso, com o aumento da densidade

demográfica das cidades,  a demanda por esses

espaços  aumenta.  Nesse  contexto,  quando  se

busca a integração e a otimização desses espaços

na malha  urbana,  apresenta-se  um desafio  aos

planejadores  urbanos  (OLIVEIRA;  MASCARÓ,

2007). 

A função social do espaço público no Brasil tem

enorme importância devido ao contexto histórico e

político. Ele pode ser usado tanto para socializar

como para segregar. São locais da construção da

cidadania, de encontro político e religioso, definido-

res da forma urbana, abertos e acessíveis a todas

as pessoas, espaços de coesão social, enquanto

palco para expressão da democracia (ROGERS,

2001; MASCARÓ, 2007; BRANDÃO, 2008; ALEX,

2011;  OLIVEIRA;  GRAVE  et  al.,  2011;  GEHL,

2013).  A falta de interesse público pelo planeja-

mento urbano e infraestrutura desses espaços re-

flete no contraste de renda, na diversidade de clas-

ses, 

ses, na exclusão social, e resulta em uma cidade

com relações sociais frágeis (OLIVEIRA; MASCA-

RÓ, 2007; SANTIAGO; MARCHESANO, 2016). 

Mesmo sabendo dessa realidade, uma das alterna-

tivas para se reverter essa problemática  seria por

meio do projeto. A arquitetura, o urbanismo e o pai-

sagismo podem e devem devolver às cidades,  o

contato direto e a vida cívica, num espaço democrá-

tico. A sociedade pode estar integrada aos aconteci-

mentos que ocorrem dentro dos edifícios públicos,

numa relação afetuosa de respeito pelo que é de to-

dos e, portanto, “[...] devem ser espaços projetados

através da compreensão da dinâmica urbana a fim

de refletirem as necessidades e anseios dos usuári-

os [...]” (RAMOS; RAMOS; LYRA, 2019, p. 129).

O espaço democrático é de uso comum do povo em

determinado momento e pode constituir um espaço

da esfera pública política. Desse modo, “[...] na me-

dida  em que  se  potencializa  a  vida  em público,

apresentam-se  com  maior  clareza  os  conflitos  e

possibilita-se o estabelecimento da razão comunica-

tiva  (HABERMAS,  1989)  enquanto  razão  pública

(ROCHLITZ, 2002), portanto, política” (QUEIROGA,

2011, p. 30). 

Em muitos regimes totalitários ou democráticos a

arquitetura é usada para inspirar temor, por meio

das suas dimensões. Porém, da mesma forma que

pode causar opressão, ela também pode criar con-

dições especiais para que o autoritarismo não flo-
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resça

resça (HERTZBERGER, 2015). 

Alguns autores estudam essas condições e parâ-

metros voltados à necessidade de inclusão social

desses espaços. Segundo Alexander et al., (2013)

é por meio das necessidades humanas que se es-

tabelece uma conexão entre parâmetros projetu-

ais, como princípios da humanização dos espaços.

Para que uma arquitetura atenda a esses princípi-

os, faz-se indispensável a aplicação da escala hu-

mana, para estabelecer proporção, concepção das

edificações, na valorização do verde, no conforto,

na ordem e na variedade espacial,  entre  outras

atribuições. Inclui entender o senso de lugar e o

senso de habitar, pois a humanização é o equilíbrio

entre o senso de urbanidade (lugar) e o senso de

habitabilidade (habitar) (BARROS, 2008). 

A obra de Alexander et al., (2013) é composta pela

seleção de 253 parâmetros projetuais. A organiza-

ção parte de que para cada problema de projeto há

um conjunto de soluções, por meio de combina-

ções. Para esse trabalho, por meio dos estudos de

Barros (2008), Alexander  et al., (2013) e também

de Ecker e Vaz (2015), foram identificados parâ-

metros que se aplicam no contexto de ambientes

públicos (prefeituras, câmara municipais e praças).

Todos esses parâmetros podem tornar esses es-

paços e edificações mais humanizados. Aderindo-

se a esses princípios procura-se influenciar na re-

lação ambiente/comportamento, consequentemen-

te,

te, o lugar com a comunidade. Essa conexão, essa

integração, faz do meio um espaço mais sustentá-

vel. 

Lynch  (2011)  aborda  algumas qualidades visuais

específicas  da  cidade,  que  compõem  a  imagem

mental que seus habitantes fazem dela e descreve

atributos que estruturam a forma urbana e podem

ser mapeados e captados pelos sentidos humanos.

Para  Bernardi  et  al., (in:  KOWALTOWSKI  et  al.,

2011, p. 222-244) o processo de projeto em arquite-

tura acontece a partir da necessidade contemporâ-

nea, da democratização do espaço e do uso da ci-

dade, com base no direito do indivíduo de usufruir

da convivência social e urbana. Analisa-se, nesse

caso, o quanto isso pode ajudar na busca pela inte-

gração desses espaços. 

A acessibilidade é um atributo de sociabilidade ur-

bana, pois a “receptividade” facilita o deslocamento,

pode ser entendida por meio da distância, da quali-

dade do espaço para atividades e da existência de

barreiras físicas (LYNCH, 2011).  Para  Bernardi  et

al., p. 227 (in: KOWALTOWSKI et al., 2011, p. 222-

244) o conceito de acessibilidade se expande, pois,

inclui “[...]  o acesso à percepção e à vivência da

qualidade arquitetônica do ambiente construído [...]”,

ou seja, considera as habilidades de interação de

cada indivíduo. Proporcionar isso é garantir a cida-

dania e aceitar a diversidade (BERNARDI et al., in:

KOWALTOWSKI et al., 2011, p. 222-244). A identi-

dade
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dade distingue determinada forma de outra pelo re-

conhecimento visual e pelo significado, conduzindo

o indivíduo ao seu destino. A legibilidade garante

aos espaços serem facilmente reconhecíveis e, ao

mesmo tempo, ligados ao todo, criando um sistema

hierárquico, que parte de uma sequência de even-

tos (LYNCH, 2011). É uma “[...] habilidade de apren-

der um caminho e refazê-lo mentalmente, ligada à

organização e à comunicação do relacionamento di-

nâmico do homem com o espaço e com o ambiente

[...]” (BERNARDI et al., p. 230, in: KOWALTOWSKI

et al., 2011, p. 222-244).

Os parâmetros de humanização para espaços pú-

blicos selecionados serão descritos a seguir, de for-

ma sintetizada, por meio da Figura 1. 

Aplicação da avaliação pós-ocupação (APO) 

Após a aplicação dos métodos selecionados, os da-

dos foram tabulados e analisados. Os resultados da

avaliação do ponto de vista técnico e do ponto de

vista dos usuários da Prefeitura e da Câmara Muni-

cipal, assim como da Praça Municipal são apresen-

tados nas Figuras 2, 3 e 4, que sintetizam uma ava-

liação geral em: “satisfatória”, “neutra”, “insatisfató-

ria” e “inexistente”. A seguir é realizada a discussão,

de acordo com os parâmetros mais problemáticos e

com a relação dentro do grupo de atributo a que

pertence, de modo a deixar mais clara a compreen-

são dos espaços públicos avaliados. Os casos que

os pontos de vista técnico e do usuário diferem são

apresentados e a justificativa parte pela observação

técnica.Figura 1. Parâmetros de análise aplicados à avaliação pós-ocupação (APO). Fonte: Acervo
da(s) Autor(as). 
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Figura 3. Gráfico síntese comparativo pelo ponto de vista Téc-
nico. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).

Figura 4. Gráfico síntese comparativo pelo ponto de vista do
Usuário. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).

Figura  2.  Avaliação  geral  dos  resultados  da  avaliação  pós-ocupação  (APO).  Fonte:  Acervo  da(s)
Autor(as).  
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Ainda, para compreender melhor o objeto de estu-

do, foi elaborado um mapa de implantação da Pra-

ça, da Câmara e da Prefeitura Municipal de Coro-

nel Vivida (Figura 5). Nele está representada a qua-

dra que compreende o terreno,  com as  vias  de

acesso,  os  aspectos naturais,  as  edificações,  os

principais componentes da praça, além da indica-

ção do ponto de ônibus e de taxi presentes nela. 

Elementos naturais 

Os elementos naturais, tanto pelo ponto visto dos

usuários, quanto pelo ponto de vista técnico, apre-

sentam uma avaliação geral “insatisfatória” ou “ine-

xistente”.  Permanece uma necessidade por  mais

arborização, que ofereça um melhor sombreamen-

to  e  espécies com mais cuidado e preservação,

tendo em vista a presença de fungos e insetos in-

vasores. Como sugestões dadas pelos usuários es-

tão: a melhoria dos jardins e a adição de flores,

como forma de colorir  mais a praça; o funciona-

mento do chafariz, que atualmente passa a maior

parte do tempo sem funcionar; e a criação de mais

espaços com a presença do elemento água, a ex-

emplo dos espelhos d’água. 

Quanto aos edifícios, a orientação solar se avalia

como “neutra”, visto que as edificações estão mais

ao norte, leste e sul do terreno, e a praça a oeste.

Dessa forma, tem-se um aproveitamento dos ambi-

entes internos nas questões de incidência solar di-

reta, e a arborização da praça serve como barreira

física 

física de proteção. Porém, não existem alas para

luz natural, pátios internos ou terraços-jardins que

aproveitem as condições naturais do ambiente.

Estrutura

A estrutura apresenta parâmetros que envolvem a

praça e as edificações administrativas. Pela percep-

ção dos usuários e do ponto de vista técnico, a mai-

oria  dos  parâmetros  encontra-se  “insatisfatório”,

com exceção dos parâmetros de escritório flexível e

refeições comunitárias, que são “inexistentes”. Ape-

nas os materiais apropriados são avaliados como

“satisfatórios”, por serem encontrados na própria ci-

dade, de fácil manutenção e duráveis. 

A maioria dos entrevistados menciona existir polui-

ção sonora no espaço devido à rota de caminhões

na Rua da Liberdade, adjacente a um dos edifícios

da prefeitura, aumentando os níveis de dificuldade

de trabalho no local. Da mesma forma, as edifica-

ções não são conectadas entre si, o que dificulta a

circulação entre elas. Além disso, as recepções e

lugares de espera são pequenos e não ofertam ou-

tras atividades ao público que aguarda. 

Quanto à iluminação, há poucos postes, o que cau-

sa insegurança ao usar a praça no período da noite

e justifica o fato dos usuários entrevistados frequen-

tarem a praça apenas durante o dia. 

Figura 5. Mapa de implantação da Praça,  Câmara e
Prefeitura  Municipal  de  Coronel  Vivida  -  PR.  Fonte:
Acervo da(s) Autor(as).
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O posicionamento dos bancos externos foi avaliado

como insatisfatório devido à insuficiência e às suas

condições de manutenção. Segundo os usuários,

existe a necessidade de mais bancos e lixeiras pró-

ximos ao playground, onde os pais costumam ficar

aguardando seus filhos,  além da implantação de

banheiros e bebedouros, os quais também são ine-

xistentes. 

Quanto ao  playground existente (Figura 6), parte

dele não possui grama sintética, mas grama natu-

ral, o que resulta em terra, pó e barro em muitos lo-

cais. Os usuários sugerirão a criação de um campi-

nho de futebol com grama sintética, próprio para as

crianças jogarem. Além disso, solicitaram um espa-

ço coberto para que possam usar a praça também

em dias de chuva. Com a observação percebe-se

que esse é o principal atrativo da praça até o mo-

mento. Sob o ponto de vista dos parques infantis

rústicos e dinâmicos, ele não apresenta elementos

que permitam à criança criar e recriar  por conta

própria, estimulando seus sentidos. 

Acessibilidade

Conforme a avaliação geral, a maioria dos parâme-

tros  de  acessibilidade  está  “insatisfatória”.  Pelo

ponto de visto técnico e também dos usuários o

ponto de ônibus é avaliado como “satisfatório” por

estar adjacente à praça, em funcionamento e em

bom estado. Quanto aos estacionamentos peque-

nos, foi avaliado como “satisfatório” pelos usuários

e

e “insatisfatório” pelo ponto de vista técnico, pois foi

possível observar que os usuários da praça não po-

dem usar seu estacionamento interno nos finais de

semana por servir de garagem para os veículos da

prefeitura, assim eles utilizam os estacionamentos

das vias laterais do terreno. 

Quanto à acessibilidade à pessoa com dificuldade

de locomoção (PcD), foi avaliada como “insatisfató-

ria”, devido às dificuldades de inclusão e acessos

dos espaços. No que diz respeito à praça, percebe-

se que devido ao fato dela ser plana, oferece boas

condições de uso e largura dos passeios (Figura 7),

porém, existem obstáculos (barreiras físicas) que di-

ficultam o percurso nos passeios, além de não ha-

ver piso tátil e sinalizações. A pavimentação da pra-

ça, em hexagonal de concreto, foi avaliada como

“insatisfatória”, devido à falta de manutenção e des-

locamento das peças, o que dificulta a locomoção e

pode ocasionar acidentes.

O acesso ao edifício da prefeitura (Figura 8) aconte-

ce por uma pequena rampa na porta principal e por

alguns degraus ao lado. No edifício alugado pela

prefeitura não existe acesso para PcD, pois existem

apenas escadas de entrada. Na câmara municipal

(Figura 9), o acesso principal acontece por uma es-

cada e a rampa se localiza nos fundos, com difícil

localização e em situações precárias.

Figura  8.  Acesso  à  edificação  da  Prefeitura  Municipal  de
Coronel Vivida - PR. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).

Figura 7. Tipologia dos passeios da Praça Municipal de Coro-
nel Vivida- PR. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).  

Figura 6.  Playground da Praça Municipal  de Coronel  Vivida-
PR. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).
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Quanto ao acesso à percepção e à vivência  da

qualidade arquitetônica do ambiente construído, a

arquitetura do espaço acaba por não estimular a in-

teração e as experiências sensoriais entre as pes-

soas, devido, principalmente, aos espaços enclau-

surados e pequenos para as atividades que exer-

cem (Figura 10). As condições espaciais dos ambi-

entes não satisfazem as necessidades dos usuári-

os, pois não garantem a diversidade de usos e o di-

reito à mobilidade. 

Identidade

Os parâmetros de identidade classificam-se de for-

ma diversificada na avaliação geral. Quanto à edifi-

cação principal,  com proeminência  por possuir  a

atividade mais importante, neste caso a edificação

da prefeitura, foi avaliada como “satisfatória”, pois a

própria  praça  apresenta  um caminho  principal  e

mais largo que induz o acesso a ela. 

Os parâmetros de espaço externo positivo e even-

tos comunitários foram avaliados como “neutros”.

Quanto ao espaço externo positivo não apresenta

uma geometria clara, em que a delimitação favore-

ça a identificação do espaço. E, quanto ao critério

de eventos comunitários, sabe-se que o espaço da

praça é usado para festividades natalinas e alguns

outros momentos em público, porém, é possível ob-

servar que o espaço não foi planejado visando a

esses fins. Além disso, a arte pública é inexiste no

local. 

Todos os demais itens foram avaliados como “insa-

tisfatórios”. No atributo edificação como complexo

os edifícios não apresentam programas que mani-

festem seus  fatos  sociais  próprios.  Assim  como,

quanto ao reconhecimento visual e significado, não

se tem distinção de determinada edificação para

outra pelo seu próprio significado. Quanto à arquite-

tura convidativa, os usuários afirmam não ser, pois

ela restringe quanto ao atributo de acessibilidade e

sua forma não deixa perceber o que representa. 

Quanto ao critério de diversidade de usos, principal-

mente na praça o espaço não oferece mais usos

além do playground para as crianças. Como suges-

tão, os usuários pediram por espaços terceirizados

que sirvam cafés, lanches, sorvetes, entre outros, e

que ao mesmo tempo preservem o local limpo. 

Legibilidade

A avaliação dos parâmetros da legibilidade também

foi diversificada. Apenas o critério de família de en-

tradas foi avaliado como “satisfatório”, devido à ori-

entação das entradas para um mesmo local, neste

caso, a praça. Os níveis legíveis de circulação, as-

sim como o critério de caminhos, foram avaliados

como “neutros”, devido à conexão entre eles, pois

organizar o espaço de modo que o usuário chegue

a determinado ponto passando por níveis hierárqui-

cos de importância e circule de forma habitual, oca-

sional ou potencial pelos caminhos não funciona na

ausência

Figura 9. Rampa de acesso à edificação da Câmara Municipal
de Coronel Vivida - PR. Fonte: Acervo da(s) Autor(as).  

Figura 10. Tipologia dos ambientes de trabalho da Prefeitura
Municipal  de  Coronel  Vivida-  PR.  Fonte:  Acervo  da(s)
Autor(as).  
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ausência de atributos de acessibilidade e estrutura,

como exemplo. 

Dessa mesma forma,  os limites e setores foram

avaliados como “insatisfatórios” em função das bar-

reiras físicas e sonoras citadas no atributo de aces-

sibilidade e estrutura. Além disso, existem poucas e

pequenas aberturas voltadas para o espaço exter-

no (praça) e isso acaba impondo limites visuais,

sem permeabilidade visual e transparência entre os

espaços. Os setores não apresentam característi-

cas comuns que os tornem de fácil identificação e

compreensão, o que atrapalha na orientação espa-

cial. 

Por fim, os parâmetros de pontos nodais e marcos

foram avaliados como “inexistentes”. Não foram ob-

servados pontos estratégicos, de concentração ou

conexão, com significado funcional, nem pontos de

referência  perceptíveis  que  contribuíssem para  a

orientação no espaço.

Conclusão

Por meio deste trabalho é possível compreender a

importância  do  espaço  público,  que  favorece  as

manifestações de vida e a identidade de uma na-

ção.  A praça enquanto espaço público deve ser

aberta, acessível e proporcionar encontros sociais

e lazer. Quando ela está junto a uma arquitetura cí-

vica, torna o local com maior representatividade so-

cial 

cial dentro da cidade. Uma arquitetura como espaço

democrático de livre circulação de ideias, de comu-

nicação  pública  e  política,  sem causar  opressão

pela monumentalidade de seus edifícios. 

Neste contexto, a humanização ressalta a importân-

cia do ser humano e da relação entre ambiente e

comportamento  do  usuário.  A  integração  entre  o

meio social e o espaço democrático acontece nessa

medida.  Quanto  mais  convidativa  a  forma,  com

mais  presença  de  elementos  naturais,  estrutura,

acessibilidade, identidade e legibilidade, mais inclu-

são e reconhecimento do espaço, no processo de

criação de uma imagem mental gerada através do

significado. 

Com base nos parâmetros identificados,  pode-se

observar que a grande maioria dos usuários se sen-

te insatisfeito com os parâmetros avaliados, tanto

com a praça, quanto com os edifícios administrati-

vos. Sendo assim, é necessário um planejamento

que proporcione espaço ao público,  no ambiente

que administra e conduz a cidade. Nos espaços pú-

blicos, todos têm direitos, deveres e valores a se-

rem respeitados, e podem vir a melhorar as condi-

ções urbanas,  (re)descobrindo a cidade e (re)co-

nhecendo o centro. 

Deste modo, por meio da análise desses parâme-

tros  de  humanização  para  espaços  públicos,  foi

possível levantar a situação atual dos espaços pú-
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blicos 

blicos e administrativos de Coronel Vivida, Paraná,

e perceber a necessidade de um novo projeto ar-

quitetônico, urbanístico e paisagístico, a fim de va-

lorizar a importância do centro urbano administrati-

vo integrado à comunidade. Além disso, contribuir

no processo de projeto, uma vez que os parâme-

tros podem ser aplicados em grande parte das ci-

dades brasileiras, por meio da humanização do es-

paço, através da relação ambiente/comportamento,

como forma de inclusão e representatividade social.
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